
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

 

REQUERIMENTO Nº   / 2019 

(Deputada Gleisi Hoffmann) 

 

 

         Sr. Presidente, requeremos na forma do art. 255, do Regimento Interno da 

Casa, a realização de audiência pública para debater, nesta Comissão, os impactos 

fiscais e financeiros da PEC nº 06/2019 – Reforma da Previdência. Com a presença dos 

convidados abaixo relacionados: 

- Elida Graziane Pinto - Procuradora do Ministério Público de Contas / Titular da 2ª 

Procuradoria - Autora dos livros Financiamento de direitos fundamentais: políticas 

públicas vinculadas, estabilização monetária e conflito distributivo no orçamento da 

união do pós-plano real e Financiamento dos direitos à saúde e à educação: uma 

perspectiva constitucional; 

 

- Joana Mustafá - Mestre em Ciência Econômica pela Universidade Estadual de 

Campinas. É servidora pública federal do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - 

IPEA. Tem experiência na área de Desenvolvimento Social, Gênero e Economia, com 

ênfase nos estudos acerca das políticas públicas de transferência de renda e previdência 

social. 

 

- ANFIP - Associação Nacional de Auditores Fiscais da Previdência Social; 

 

- ANAPAR – Associação Nacional dos Participantes dos Fundos de Pensão. 

 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 
A PEC nº 06/2019, determina a desconstitucionalização das formas de 

aposentadoria hoje dispostas no texto constitucional. Além disso, indica nas regras 

transitórias e de transição, a fixação de idade mínima e tempo mínimo de efetiva 

contribuição, com redutor do valor do benefício, entre outros aspectos, alterando, de 

modo significativo, o perfil de condições de acesso à aposentadoria no Regime Geral.  

O Governo alega que essas mudanças contribuirão para o equilíbrio 

financeiro e atuarial do sistema. Ocorre que os indicativos analisados, a priori, indicam 

que as mudanças vão gerar restrição ao acesso do benefício previdenciários para a 

maioria da classe trabalhadora nacional, especialmente em razão dos impactos da 

rotatividade e instabilidade do mercado formal de trabalho. 



Restringe o acesso ao Benefício de Prestação continuadas – BPC, que 

atinge substancialmente as camadas de trabalhadores que não alcançaram a 

aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência. 

Portanto, sugerimos a realização de audiência pública, para debater a 

matéria, e assim possamos verificar o grau de restrição que poderá haver no acesso à 

aposentadoria e aos benefícios sociais, caso as regras dispostas na PEC nº 06/2019 

sejam aprovadas nesta Casa. 

 
 
 

Sala das Comissões,   abril de 2019 

 

 

 

 

                                                  Dep. Gleisi Hoffmann – PT/PR 

 


